
Sumário

Sobre os autores.................................................................................................................................................................................	 5

Apresentação.........................................................................................................................................................................................	 9

CAPÍTULO I 
FUNDAMENTOS E CONCEITOS GERAIS

1.	 O bem jurídico protegido no crime de lavagem de dinheiro.......................................	 17

Marcelo Almeida Ruivo

2.	 A administração da justiça como bem jurídico pressuposto da incrimi-
nação da lavagem de dinheiro no Brasil................................................................................................	 45

Victor Luiz de Freitas Souza Barreto

CAPÍTULO II 
ASPECTOS LEGAIS E NORMATIVOS

3.	 Abolitio criminis e lavagem de dinheiro: reflexões acerca do alcance do 
artigo 2º, § 1º, da Lei 9.613/1998.......................................................................................................................	 79

Pedro Stadtler

4.	 Alcance da majorante decorrente da reiteração criminosa de lavagem 
de dinheiro e suas possíveis fricções com as regras da continuidade 
delitiva................................................................................................................................................................................................	 99

Thiago Baldani Gomes De Filippo

5.	 A teoria da cegueira deliberada e o crime de lavagem de dinheiro no 
Brasil.....................................................................................................................................................................................................	 121

Gabriel Bertin de Almeida e Alessandra Peres dos Santos Gonzaga



12  •  LAVAGEM DE DINHEIRO

CAPÍTULO III 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E PREVENÇÃO

6.	 O papel das instituições financeiras na detecção de indícios de lavagem 
de dinheiro: uma análise da Circular 3.978/2020 do Bacen........................................	 151

Alessandro Fernandes

7.	 As atribuições e a responsabilização penal do compliance officer na 
prevenção ao crime de lavagem de dinheiro..................................................................................	 165

Camila Rodrigues Forigo

CAPÍTULO IV 
CRIMES FISCAIS E LAVAGEM DE DINHEIRO  

8.	 Crimes tributários como antecedentes do delito de lavagem de dinhei-
ro................................................................................................................................................................................................................	 201

Marlus H. Arns de Oliveira e Claudia Rocha Piccin

9.	 Lavagem de produto de crime tributário? Impropriedade dos crimes 
contra a ordem tributária como infração penal antecedente ao crime 
de lavagem de dinheiro...............................................................................................................................................	 219

Guilherme Brenner Lucchesi e Milena Holz Gorges

10.	 Crime fiscal como antecedente da lavagem de dinheiro: desafios prá-
ticos e normativos....................................................................................................................................................	 237

Gilmar Mendes, Bruno Tadeu Buonicore e Guilherme Francisco Ceolin

11.	 Corrupção, criptoativos e lavagem de capitais: uma análise por meio da 
concepção cidadã da administração pública................................................................................	 275

Angelo A. S. Bellizia

CAPÍTULO V 
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL E REGULAÇÃO  

12.	 A cooperação jurídica internacional como instrumento de eficácia no 
combate à lavagem de dinheiro.......................................................................................................................	 293

Beatriz Daguer, Rafael Junior Soares e Luiz Antonio Borri



SUMÁRIO  •  13

13.	 Prevenção à lavagem de dinheiro e as criptomoedas: o Brasil deve utili-
zar a Quinta Diretiva Antilavagem de Dinheiro da União Europeia como 
parâmetro para regulação das criptomoedas................................................................................	 327

Mariana Fogaça e Letícia Bittencourt Carvalho Bernardes

14.	 A construção internacional de um objeto material ampliado no delito de 
lavagem de dinheiro........................................................................................................................................................	 347

Luiza Borges Terra

15.	 A jurisdição penal extraterritorial brasileira do delito de lavagem de 
dinheiro.............................................................................................................................................................................................	 365

Ademar Borges de Sousa Filho


